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ESTADO DO CEARA
PREFETTURA DE PAI}IANO

SECRETARH DE EDUCAçÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N,O 10.16-OOU2O23

PARNCIPAçÃO AMPLA DE INTERESSADOS

PREGÃO EI.ETRôNICO SRP N.O O2U2O23.PÉ

EDITAL

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE PALHANO, Estado do CEAú, por intermedio da SECRETARIA DE EDUCAçÃO, mediânte a

Equipe de Pregão, designada pela Portâria n.o 2023.03,06-027/GABPREF, de LU04l2023, torna público para

conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
ELETRôNICO SRP, do tipo MENOR PREçO, representado pelo MENOR PREçO UNITÁRIO, mediante Regime
de EMPREITADA POR PREçO UNrTARIO, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos,

- 
observando as disposiçõ€s da Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complenrentar n.o 123, de 14 dedezembro
de 2006, Decreto Federal n.o 8.538/2015, Decreto Federal n.o 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal
n.o 859-A/2018, de 10 de fevereiro de 2018, e, subsidiariamente, Lei n.o 8.666/93.

Recebimento das propoctas: Até às 8:30 AM do dia 2217t12023, no site www.novobbmnet.com. br.
Abertura da sessão: 2217112023, às 9:00 AM, no site www. novobbmnet.com.br
Início da disputa de prqost 2217112023, às 9:00 AM, no site www. novobbmnet.com.br

1. DOOBIETO

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar transporte coletivo de escolares da rede pública de
ensino do município de Palhano, Estado do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS óRGÃOS PARTICTPANTES

2.1. O Orgão Gerenciador deste Pregão Eletrônico SRP será a Secretaria de Educação.

2.2. Não existem órgãos participantes nesta licitação.

@,,)

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1. A Ata de Registro de Preços, durante suâ validade, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou Entidade
da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Orgão Gerenciador.
desde que devidamente jusüficada a vantagem e respertadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas
na Lei n.o 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal n.o 859-A/2018, de 10 de fevereiro de 2018.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceibção ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriorrnente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio e registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao ouíntuplo do quantitativo de
cada item registrado na atâ de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos pârticipantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os âtos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas proprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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3.6. Apos a autonzação do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar. excepcional e justificadamente, a pronogação do prazo para

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
pa rticipa nte.

4. DAS DISPIOSIçÕES PRELIMINARES

4.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases através do Sistema de pregão eletrônico (licitações)
da Bolsa Brasileira de Mercadorias.

4.2. A utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias está consubstanciada
nos §§ 20 e 30 do artigo 20 da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002.

4.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias é certificado digitâlmente por

autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil).

4.4. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro indicado pela Secrebria de Educação, com o apoio técnico
.-. e operacional da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço eletrônico www.bbmnet.com.br, acesso "licitaçô€s

públicas".

4.5. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42,43,4,45 e .+6 da Lei

Complementar 123, de74 de dezembro de 2006, atendendo ao direito de prioridade parâ a ME/EPP porte para efeito
do desempate quando verificado ao final da fase de lances (disputa de preços).

4.6. Em face ao valor estimado para cada item de contrabção ser superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), limite estabelecido no Art. 48, Inciso I da Lei Complementar n.072312006, de 14 de dezembro de 2006, para

o processo licitatório, será adotado o tipo de concorrência PARICIPAçÃO AMPLA DE INTERESSADOS.

4.7. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao
processo licitatório e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência deste Edital. o licitante deverá
obedecer a este úlümo.

4.8. Todas as referências de tempo indicadas no TerÍno de Referência, nestê Edital e nos Anexos, bem como
nos avisos e durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Município de Palhano, Estado do Ceará.

5. DA PAR.TICIPAçAO NO PREGAO ELETRONICO SRP

5.1. Poderá participar deste Pregão Eletrônico SRP, o interessado Pessoa rurídica, cadastrado ou não no
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviçm do Município de Palhano, comprove rârno de atividade

- compatível com o objeto desta licitação.

5.2. A participação no Pregão implica, automaticamente, na aceitação integral dos terrnos deste Editãl e
seus ênexos e Leis aplicáveis.

5.3. Não poderão participar desta licitação c interessados:

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma dâ legislação vigente;

5.3.2. Que não atendâm às condições deste Edital e seus anexos;

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes e(pressos para recebêr citação
e responder administrativa ou judicialmente;

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n.o 8.666, de 1993;

5.3.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrAudicial, concurso de credores, concordata
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.6. Entidades empresaíais que estejam reunidas em consorcio;

5.3.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n.o 8.666, de 1993.

5.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.o
74612014-TCU -Plená rio);

5.4. Como requisito para participação no pregão eletlônico o licitante deverá manif6tar em campo proprio
do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estií em conformidade com as
exigências do instrumento convocatorio (§ 40 do art. 26 do Decreto n. 10.02412019).
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5.5. As ME/EPP que desejarem fazer uso dos beneícios da Lei Complementar 123/2006, deve r
sua condição de ME-EPP no campo próprio do sistema quando do cadastro da proposta sem, contudo, identificar-se,
sob pena de desclassificação.

5.6. Caso a ME/EPP não proceda da forma estabelecida no item anterior, interpretar-se-á como renúncia
tácita aos beneírcios da Lei Complementar 123/2006.

6, DO CREDENCIAITIENTO

6.1. O credenciamento junto âo sistema operacional poderá ser realizado diretamente no sÍUo eletrônico da
Bolsa Brasileira de Mercadonas, no endereço http://www.bbmnetlicitacoes.com.br.

6.1.1. O Credenciamento é a condição obrigatoria para formulação de lances e para a práüca de todos os atos
deste Pregão Eletrônico SRP.

6.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implicâ a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade tecnica para realização das transações inerentes a esE Pregão.

6.3. O uso dâ senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretãmente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou
.-. entidade responsável por esta licitaÉo, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros.

6.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão sêr comunicadas imediatarnente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DA DOCUMEI{TAçÃO DE HABILTTAçÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste edital, propostas de preços com as descrições
do objeto ofertado e seus preços, até às 8:30 AM do dia 2217L12023, quando, então, encerrar-se-á automaücamente
a etapa de envio dessa documentação.

7.1.1. O licitante que não encãminhar a documentação de habilitação conforme definido no item anterior, será
desclassificado.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

7.3, As ME/EPP der'erão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC n.o 123, de 2006.

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou subsütuir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inserid06 no sistema.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O licitante deverá enviar sua propcta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

8.1.1. Valor unitârio e totâl dos serviç06;

8.1.2. Descrição do objeto, contendo as informaçõ€s similares às especifica@ do Termo de Referência.

8.2. Todas as especificações do objeto conüdas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de proposta, conforme anexo deste Edital;
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8.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimension dos
quantitativos de sua proposta ou lance, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsb iniciâlmente em sua proposta ou lance
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, o(ceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do §1o do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993.

8.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento d6 quantitativos se revele superior às necessidades da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais
de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se
necessário e cabível, de adequação contratual do quantit tivo necessário, com base na alínea "b" do
inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

8.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

8.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;

8.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o o<cesso será suprimido, unilateralrnente, da planilha e
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total
ressarcimento do débito.

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresâ nG últimos doze meses,
devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da
adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido em sua proposta, no pagamento dos serviços,
serão retidos na fonte os percentuais estâhlecidos na legislâção vigente.

8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus termos. bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentâs e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades âdequâdas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requeÍido, sua substituição.

8.8. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, ouanto na etapa dê lances. serão dê
exclusiva responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o dirêito de plêitêâr oualouer alteracão, sob
aleoacão de erro, omissão ou oualouer outro pretexto.

8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos stabelecidos nâs normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas.

8.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratadG pode

ensejar a responsâbilização pela Procuradoria do Município de Palhano ou qualquer outro órgão
designado pela Administração, aús o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção dâs medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do afi..77, inciso IX, dâ Constituição; ou processo administraüvo de condenação dos âgentes públicos
responsáveis e da empresa contratada, nas esferas que couberem, ao pagamento dos pre;uízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

9, DA ABERTURA DA SESSÃO, C!áSSIFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUIÂçÃO DOS |áNCES

9.1. A aberturâ da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e iocal indicados neste Edital.

9.2. A Pregoeira veíficará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. TamtÉm serão desclassiÍicádas as oropostas oue identifiouêm o licitante.
9.2.2. A desclassificação será sêmpre fundamentada e registrada no sistema, com âcompanhamento em

tempo real por todos os participantes.
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9.2.3. A não desclassificâção da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido co
â efeito na fase de aceitação.

do

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classincadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

9.5. hiciada a etapa competitiva, c licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletónico, sendo irnediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5.1. O lânce dêverá ser ofertado oêlo valor unitário do item.

9.5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoÉrio fixado para abertura da sessão
e as regras estâbelecidas neste Editâl.

9.5.3. A cada lance ofertado o participanG será imediatamente informâdo de seu recebimento e respêctivo
horário de registro e valor.

9.6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema c respectivos lances.

9.7. O intervalo míniÍno de diferença de valores ou p€rcentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermedlários quanto em relação à proposb que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um centavo).

9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o Ínodo de disputa "aberto e fechado", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

9.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minut6. Apos esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o peíodo de tempo de até
dez minutos, aleatoriamente determinado. findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade paÉ que o autor dâ oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigi1060 até o encerramento deste prazo.

9.11. Não havendo pelo menos tr& ofeÍt s nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de trà, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.12. Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lânces segundo a

ordem crescente de valores.

9.13. Não hâvendo lancê final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, p6samv ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento destê prazo.

9.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etâpa de lance fechado atender às exigências de habilitaÇo.

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeíro lugar,

9.16. Durante o transcurso da sessão pública. c licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico SRP,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira pêrsistir por tempo superior â dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do
fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletónico utilizado para divulgação.

9.19. O critério de iuloamento adotado será o de MENOR PRECO UNITÁRIO.

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.20.1. O sistema identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, procedendo à comparação com c
valores da primeira colocada, se esta for empresâ de nnior porte. assim como das deÍnais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos Art. z+4 e 45 da LC n.o 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
n.o 8.538, de 2015.
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9.21. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte ,asp de
licitantes qualificados como ME/EPP que se encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da proposta ou
lance de menor preço serão consideradas empatadas com o primeiro colocado.

9.22. O melhor classificado nos terrnos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao do primeiro colocado, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados apos a comunicação automática, sob pena de preclusão.

9.23. Caso o licitante qualificado como ME/EPP melhor classificado desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocados c demais licitantes qualificados como ME/EPP que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesrno direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

9.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP que se encontrem nos intervâlos
estabelecidos nos subitens anteriores. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

9.25. A ordem de apresentação pelo6 licitantes é utilizada como um dos critériG de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

9.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 30, § 20, da Lei n.o 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente ao objeto executado:

9.26.1. No país;

9.26.2. Por empresas brasileiras;

9.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.26,4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação.

9.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletónico dentre as propostas
empatadas.

9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públio, o pregoeiro de,rerá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital

9.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.28.2. A Pregoeira solicitará ao licitânte melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horâs, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado aús a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

9.28.3. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.29, Após a negociação do preço, a Pregoeirâ iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEOORA.

10.1. Encerrada a etapa de negociação, â Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art. 26 do Decreto
n.o 70.02412079.

10.2. O licitante Pessoa Física dEverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no
ârt. 37, Inciso II da Instrução Norrnativa RFB n.o 2110, de 2022, em razão do disposto no art. 49, inciso I, sob pena

de desclassificação.

10.2.1. Sobre o valor da prestação de serviços apresentada na proposta de pessoas fsicas, a Pregoeira
acrescentará um percentual de 20% (vinte por cento), referente à contribuição da empresa incidente
sobre os serviços, na forma do disposto no Art. 43, Inciso I da Instrução Normativa RFB n.o 2110, de
2022.
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10.2.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizadâ com o auxílio da de
Preços Reajustada, a ser encaminhada pelo licitante conforme descrito na seção anterior, em relação à
sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

10.3. Será desclassificada â proposta ou o lance vencedor:

10.3.1. Não estiverem em conformidade com 6 requisitos estabelecidos neste edital;

10.3.2. Contenhâ vício insanável ou ilegalidade;

10.3.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; ou

10.3.4. Apresentar preço final sup€rior ao preço máximo fixado (Acórdão n.o 1455/2018 -TCU - Plenário),
percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível,

10.3.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes parâ executar
a contento o objeto, será considerada ino(equível â proposta de preços ou menor lance que:

10.3.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custc da contratação, apresente preços global ou unitiários
simbólicos, iÍriórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços do6 insumos e saláric de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se refenrem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais êle renuncie a parcela ou à totalidâde da remuneração.

f03.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de câráter normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisóriâs e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

10.4. Se houver indícios de inexequibilidade da propmta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do artigo 43 da Lei no 8.666,
de 1993.

10.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 300/o (trinta por cento) da média dos preços ofertados
para o mesno item, e â inexequibilidade da propcta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos,
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade
e exequibilidade da proposta.

10.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostâs, devendo âpresentâr às provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.6.1. Na hiffiese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reâlização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública soÍnente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata.

10.7, A Pregoeira poderá convocar o licitante pâra enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horâs, sob p€na de não aceitação da propostà.

10.7.1. O prazo estâbelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada ântes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

10.7.2. Dêntre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo
readequadas com o valor final ofeÊado.

10.8. Todo6 os dados informados pelo licitante em sua proposta ou planilha deverão refletir com fidelidade
os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

10.9. A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta ou na Planilha
de Custos e Formação de Preços, conforme o caso. com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos,
bem como quânto aos salários dâs cãtegorias envolvidas na contratação.

10.10. ErJos no preenchimento da planilha não constituem moti\/lo para a desclâssificação da propcta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante. no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja majoração do
preço.

10.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a subsÉncia
das propostas.

10.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contíbuiçôes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
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10.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

10.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira o(aminará a propostâ ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.13. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua
continuidade.

10.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.o 123, de
2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILTTAçÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificaé o eventual descumprimento dâs condições de participação,

.=. através dos seguintes procedimentos:

11.1.1. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Pregão Eletrônico SRP ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastrosr

11.1.1.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano;

11.1.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.oortaldatransoaren );

11.1.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.bri imorobidade adm/consultar requerido.pho).

11.1.1.4, Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https: /lcontas.tcu.gov. br/ords/Po=INABILITADO:CERTIDAO: 0 : )

11.1.1.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b".
"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https : //certidoesa pf .a pp6.tcu. gov. brl)

77.L.7.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante bem como de seu socio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administraüva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por interm&io de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

- 11.1.1.4.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor â existência de Ocorrências Impeditivas Indiretâs,
o gestor diligenciaÉ para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

77.7.1.4.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

11.1.1.4.5. O licitante será convocado para ÍEnifestação previamente à sua desclassificação.

11.1.2. Da consulta, a critério da Pregoeira, poderá ser juntâda documentação de comprovação aos requisito6
exigidos.

11.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeirâ reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
paticipação.

11.3. Caso necessário, a Pregoeira poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentâdos,
marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir.

12. DA HABTLITAçÃO

12.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados, cadastrados ou não no Càdastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, a seguinte documentaÉo:

12.2. HABTLTTAçÃO rUÚOrCA:

Kp) Fls. (c,
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12.2.1.1. Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do domicílio sede do licitante.

12.2.2. No caso de MicÍoemoreendedor Individual:

12.2.2.1. Certificado da Condição de Microêmpreendedor Individual expedido pela Receita Federal do Brasil -RFB

12.2.3. Nô aâsô dê SôaiêÍlãdês morêqenâs oll Emôrêse Ind idrra dp Recnrhcahi idâ.|ê limitâdâ - FTRFI T:E

12.2.3.1. Ato Consütutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial do
domicílio sede do licitante.

12.2.4. No caso de Sociedade oor Ações:

12.2.4.1. Ato constitutivo, 6tatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do
domicílio sede do licitãnte. acompanhado de cópia de idêntidade, CPF e comprovâção de eleição de
seus administradores atuais;

12.2.5. No caso de Sociedade Simoles:

12.2.5.1. Ato constituüvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de
Pessoâs Jurídicas, ou órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade, CPF e comprovação de eleiÉo de seus administrador6 atuais;

12.2.6. No caso de empresa ou sociedade estranoeira em funcionamento no oaís:

12.2.6.1. Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

72.2.6.7.7. Os atos constituüvos das empresas licibntes deverão estar acompanhados do6 demais documentos
aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialrnente, pela respectiva
consolidação.

12.3. REGUIÁRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

12.3.2. Prova de regularidade fixal com a Fazenda Nacional, através de Certidão Negativa de Débitos Relaüvos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, referente à situação do sujelto passivo no âmbito da
Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFB e Seguridade Social -
INSS;

12.3.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

12.3.4. Prova de regularidade fiscal com â Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

12.3.5. Prova de regularidade fiscal com o Fundo de Gârantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.3.6. Prova de ino(istência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negâtiva ou posiüva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das
leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n.o 5.452, de 1o de maio de 1943;

12.4. QUAUFTCAçÂO ECOilÔUICO-FrNAI{CEIRA:

12.4.1. Certidão negaüva de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

12.4.2. Bâlanço patrimonial e dennnstrações contábeis do exercício social 2022, já o<igíveis e apresentâdos na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

12.4.2.1. No caso de empresa consütuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balânço
pâtrimonial e demonstrações contábeis referentes ao perído de o(istência da sociedade.

12.4.3. Demonstrativo de comprovação da situação financeira da empresa, constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação
das fórmulas:

LG= Liquidez Geral - superior a 1
SG= Solvência Geral - superior a I
LC= Liquidez C.orrente - superior a I
Sendo,
LG= (AC+RlP) / (PC+PI{C)

Frs._)J_

&.'

D Eo

Av. Possidônio 8afido, 530, C.ntro, Paihano-CE, CEP 62910-000. a (88) 3415-1060



(@) Estado do Ceará
Prefeitura de Palhano
Secretaria de Educaçãorir 1Lrr.r1:I! oL

PALHAN(,

t2.4.4.

12.4.5.

72.4.5.1.

12.5,

12.5.1.

12.5.1.1.

72.5.2.

12.5.3.

12.5.3.1.

12.5.3.2.

12.5.3.2.t.

12.5.3.2.2.

SG= AT / (PC+PNC)
LC= AC / PC

Ondê:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realiável a Longo Prâzo
PC= Passivo Circulante
PÍ{C= Passivo não Circulante
AT= Ativo Total

As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município
de Palhano, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), deverão comprovar patrirnônio líquido de
10o/o (dez por cento) do item pertinente.

O Demonstrativo do Cálculo dos Índices Contábeis deve ser extraído do Balanço e dos Demonstrativos
apresentados junto a documentação de habilitação do Licitante. deve ser elaborado e assinado por
contador ou profissional equivâlente que seja devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, ficando este Demonstrativo dispensado da obrigação de estar protocolado ou registrado
na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, desde que
emitidos até a dâta anterior à realização deste Certâme, exceto em caso de abertura de prazo para
juntada de nova documentação por conta de inabilitação de todos os licitantes, quando poderá ser
assumido novo prazo para a sua emissão.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneírcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço
patrimonial e das derÍDnstrações contábeis do exêrckio social especificado neste edital.

QUALIFICAçÃO TÉCNICÂ:

Um ou mâis atestado de capacidâde técnica que comprove a aptidão para a prestação dos serviços em
características, quantidades e prazos compatíveis com o item ao qual esta concorrendo, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada
nas definiçõ€s tratadas neste Edital, contudo as informações neles insertas deverão ser suficientes pâra
que se faça a aferição da compatibilidade dos serviços com aqueles exigidos no Termo de Referência
deste Edital.

Quanto aos veículos: Autorização especial para condução coleüva de escolares em vias públicas, emiüda
pelo Depaftamento Estadual de Trânsito do domicílio sede do licitante, em plena vigência, em
cumprimento às disposições do Art. 136 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Codigo deTrânsito
Brasileiro;

Quanto aos condutores: Certificado do Curso de Formação dos Condutores de Veículos de Transporte
Escolar, exp€dido pelo DepaÍtamento Estadual de Trânsito do domicílio sede do licitante, em
cumprimento às disposiçôês do Art. 138 da Lei 9.503, de 23 de sêtembro de 1997 - Código de Trânsito
Brasileiro.
A autorização e o certificado de que tratam o item 12.5.2 e 12.5.3, somente serão necessários para a
execução contratual, podendo ser apresentados no pÊ,zo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a
assinatura do contrato, prorrogável por igual penbdo a critério da administração, desde que aceita a
justificativa.

Se o licitante deixar de apresentar a documentação de que trata os subitens 12.5.2 e 12.5.3, terá o
contrato rescindido, sendo convocado o licitante remanescente, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de um vencedor que cumpra todas as o(igências de habilitação que
deste edital.

Os veículos ofertados @erão, durante e execução contratual, ser substituídos por outros com
características iguais ou superiores aos ofertados na licitação, desde que autorizado pela Administração.

A administrâção poderá, discricionariamente, durante a fase de aceitação da proposta, exigir a
apresentação da frota em percentual proporcional ao estabelecimento do critério de aceitabilidade,
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sendo que o desatendimento acarretará desclassifioção da pÍoposta sem prejuízo
aplicáveis na forma definida neste edital.

12.6. CUMPRIÍVTEilTO DO DISPOSTO NO INCISO )OOGII DO ART. 70 DA COÍ{STITUIÇÃO FEDERAL

12.6.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que não possui em seu quadro de p€ssoal empregado com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insâlubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a pârtir de 14 anos, nos terÍnos do inciso »CNIII do
art. 70 da Constituição Federal.

13. DAS REGRAS COMPLEMENTARES DA DOCUMENTAçÃO

13.1. É dever do licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta. a documentação de
hâbilitação atualizâda e vigente.

13.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulb aos sftio
eletrônicos oficiais emissores de ceÍtidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.

13.3. O licitante enquãdrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benef,rcios do
.-- tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuint6 estadual e municipal.

13.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inâbilitação.

13.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

13.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

13.7. Se o licitante for a matriz, tod6 os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto paÊ atestados de capacidade técnica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria nature2a, comprovadanrnte, forem emitidos somente em nome da
matriz.

13.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

13.8. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo

'- órgão expedidor, ou, na hipotese de ausência de prazo estabelecido, de/erão estar datadas dos últim6 30 (trinta)
dias contados da data da abertura da sessão pública.

13.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que o licatante qualificado como
ME/EPP seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

13.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente pcterior à fase de habilitação.

13.10. Se a menor proposta ofertada for de ME/EPP, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apos solicitação da
Pregoeira, comprovar a regularizâção, podendo. o prazo, ser prorrogado por igual perícdo.

13.10.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante.
sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação

13.10.2. Se, na ordem de classificaÇo, seguir-se outra ME/EPP com alguma restriÉo na documentação fiscal.
será concedido o mesmo prazo pan regularização.

13.11. Havendo necessidade de anâlisar minuciosamente os documentos o\igidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, marcando, oportunamente, nova data e hora para a sua reabertura.

13.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não âpresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

13.13. No caso de inabilitação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos z+4 e 45 da LC n.o 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.
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13.14. Da sessão pública deste Pregão Eletrônico SRP divulgar-se-á Ata na forma definid a na Lei.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal do licitante qualificado como ME/EPP,
se for o caso. será concedido o prazo de 30 (tÍintâ) minutos, para que quâlquer licitinte manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada, indicando contra quais decisõ€s pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, pâra decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrariá no mérito recursâ|, ÍrEs apenas verificará as condiçõ€s de
admissibilidade do recurso.

74.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso
e a adjudicação do objêto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor

14.2.3. Uma vez admitido o recu6o, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões, tambem pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a

contar do término do prazo do recorrente, s€ndo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis dê aproveitrmento.

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessâdos, no endereço constante
neste Edital.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

17.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatiário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preço6, cujo prazo se encontra nela fixado, sob
pena de decair o direito à contratrção, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perírdo, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita p€la Administração.
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15. DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBUCÂ

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a pópria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43,
§1o da LC n.o 72312006. Nessas hipoteses, serão adotados os procedimentG imediatamente pGteriores
ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todc os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.3, A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat'J, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento lícitatorio.

15.4. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados conüdos no cadastro do
fornecedor, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

16.1. O objeto da licitação será adjudicádo ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisão dos recursos apresentados.

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatorio.
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17.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, â descrição dos itens, as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preço6, o fomecedor registrado poderá ser convocado para

assinar o contrâto.

18.2. O contrato gerado da Ata SRP terá sempre vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na

forma ao Art. 57 da Lei 8.666/93.

18.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contâdos a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem p§uízo das sanções
previstas neste Edital.

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, porigual perícdo, poÍ solicitação justificada
do fornecedor, e aceita pela Administração.

18.3. Antes da assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará

- 
consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

18.3.1. Na hipotese de irregulaÍidade do registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do
Município de Palhano, o contratado deverá regulanzar a sua situação perante o cadastro no prazo de
até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

18.4. Se o adjudicatário. no ato da assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente. recusar-se à assinatura
ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que resp€itada a ordem de classificação, para, apos a

verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a

contratação, sem preiuízo das sanções prB/istas neste Edital e das demais cominações legais.

19. DO REGIME DE D(ECUçÂO

19.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por preço unitiário.

20. DA ENTREGA DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAçÃO

20.1. Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
ReÍerência, anexo deste Edital.

21. DAS OBRIGAçÕES DA SECRETARIA DE EDUCÁçÃO

21.1. As obrigações da Secretaria de Educação e da Contratada são as estabelecidas noTermo de Referência,

anexo deste Edital.

22, DASUBCONTRATAçÃO

22.1. E permiüda a sukontratação parcial do objeto, até o limite de 70% (setenta por cento) do valor total
do contrato.

22.2. A subcontrâtação depende de autorização prévia da Secretaria de Educação, a quem incumbe avaliar
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, neces#rios
à execução do objeto.

22.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do CONTRATADO pela
peíeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividâdes do subcontratado, bem
como responder perante a Secretaria de Educação pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

23. DO PAGAMENTO

23.1. Os critérios para pagamento são previstos na minuta de contrâto, anexo deste edital.
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24. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administrativa, nos terrnos da Lei 8.666/93, o licitante/adjudicâtário que:

24.1.1. Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

24.1.2. Apresentar documentação falsa;

24.1.3. Deixar de entregar os documentos o(igidos neste Pregão Eletrônico SRP;

24.1.4. Ensejar o retardamento da o<ecução do objeto;

24.1.5. Não mantiver a proposta;

24.1.6. Cometer fraude fiscal;

24.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsâ quanto às condições de
participaÉo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 06 licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

24.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discrimlnadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

24.3.1. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

24.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Palhano e descredenciamento no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, pelo prazo de até cinco anos;

24.4. O atraso injustificado na o<ecução do contrato sujeitaÉ o CONTRATADO às seguintes penalidades:

24.4.1. Advertência por escrito;

24.4.2. Mulla de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias, apos o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;

24.4.3. Multa compensatória de 1tr/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

24.4.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

24.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reãbilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o COTITRATADO ressârcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

24.5. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

24.5.1. Advertência por escíto;

24.5.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatoria de 0,30/o (tr,ês decimc por cento) sobre o valor
do contrato por ocorrência, até o limite de 10o/o (dez por cento);

24.5.3. Em caso de inexecução tobl, multa compensatoria de 100/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

24.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

24.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

24.6. A penalidade de multa @e ser aplicada cumulaüvamente com a sanção de impedimento.

24.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a âmpla defesa ao licitanteladjudicatário, observando-se o procedimênto previsto na

Lei n.o 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.o 9.784, de 1999.

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bêm como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

24,9, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.
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25.1. Apos o encerramento dâ etâpâ competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

25.2. A apresentação de novas propostas na forma dêste item não prejudicará o resuftado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

25.3. Havendo um ou mais licitrntes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificadG segundo a ordem da última propostâ individual apresentada durante a fase compeütiva.

25.4. EstÀ ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contrataÉes e somente
será utilizada acaso o melhor colocâdo no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipoteses
previstas no Decreto Municipal n.o 859-A/2018, de 1o de fevereiro de 2018.

26. DO REA]USTE

26.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a
este Edital.

27. DASALTERAçÕES

27.1. As contrataçõ€s decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer altera@, obedecidas às
disposições contidâs no ârt. 65 da Lei no 8.666/93 e no Dêcreto Municipal n.o 859-A/2018, de 10 de fevereiro de
2018

28. DA TMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO

28.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoâ
poderá impugnar este Edital.

28.2. A impugnação poderá ser feita de forma eletrônica, pelo e-mail cplpalhano.ce(oomail.com ou por petição
dirigida ou protocolada na Salâ da Comissão Permanente de licibção. no endereço Av. Possidônio Baneto, 330.
Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000, de segunda a sexta-feira, nos seguinte horários: das 8:00 AM às 12:00 AM.

28.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste edital e seus ano(os, decidir
sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento da impugnação.

28.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicâda nova dâta para a realização deste Pregão Eletrônico
SRP.

- 28.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,'-- 
até 3 (três) dias úteis anteriores à data designadâ para âbertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico, via internet. no endereço eletrônico cploalhano.ce@omail.com.

28.5.1. A Pregoeirâ responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

28.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste Pregão
Eletrônico SRP.

28.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

28.7. As respostas às impugnações e c esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão ano(ados aos autos
do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

29. DAS DISPOSIçÔES GERAIS

29.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização dste
Pregão Eletrônico SRP nâ data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesrÍo horário anteriormente esbbelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela
Pregoeira.

29.2. A homologação do reultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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29.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampli
entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

29.4. Os licitantes assumem todos os cust6 de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatorio.

29.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.

29.6. Só se iniciam e vencem os praz6 em dias de expediênb na Secretaria de Educação.

29.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imporbrá o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, obseNados os princípios da isonomia e do interesse público.

29.8. Em caso de divergênciâ entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo. prevalecerá as deste Edital.

29.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de Llcitação, no endereço
situado à Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano{E, CEP 62910-000, de segunda a sexta-feira, nos seguintes

. horários: das 8:00 AM às 12:00 AM, no qual os autos do processo licitatório com vista franqueâda aos interessados,
- b", como nos endereços eletónicos www.novobbmnet.com.br e www.tce,ce,oov,br.

29.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

29.10.1. Anexo I - Termo de Referência;

29.10.2. Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços;

29.10.3. Anexo III - Modelo de Proposta;

29.10.4. Anexo IV - Modelo de Declanção de cumprimento ao disposto no inciso )C«III do art. 70, da
Constituição Federal;

29.10.5. Anexo V - Minuta de Contrato.

Palhano, Estado d o Ceaá, 07lLlll023.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O IO. 16-OOU2O23

PREGÃO ELETRÔÍ{ICO SRP II.O O2U2O23-PE

ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBIETO

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar transporte colêtivo de escolares da rede pública de
ensino do município de Palhano, Estado do Ceará, conforme condiçõ6, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2. Especificações e valores esümadG:

2. ]USTIFICÁTIVA DA CONTRATAçÃO

2.1. A contratação é justificada pelo fato de o Município de Palhano, na presente data, aindâ não dispor de
frota própria e adequada suficiente para realizar o transporte de alunos com vistas a garantir o acesso e a
permanência nos estabelecimentos escolares dos alun6 do Ensino Infantil, Fundamental e Medio residentes em área
rural que utilizam transporte escolar. Ademais, essa ação de caráter suplementar configura um relevante esforço por
parte do Poder Executivo Municipal em propiciar a todos o acesso à educação escolar, contribuindo para uma melhor
oferta de transporte, fundamental para o acesso e permanência dos alunos das escolas pÚblicâs da educâção básica,
preferencialmente residentes em área rural, em cumprimento ao dispGto no Art. 208, hciso VII da Constituição

Fls. 99
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1

LocaçÃo oE 4 (euarRo) ô rBUs 45 LUcaREs
TEMPO OE USO l,lÀXltlor 15 A OS
Descrição complementàÍ: Veículos tipo ÔNI8LS com càpâcldàdê mínima dê 46 luqàrês sêntàdos
com €ombustivel, manutenção .oídivà, manutênção prevênhva e condutor por contà dà
contratadà, com os itens de segurança de acordo com Código de Trânsito Brasilciro e rcsolusões
do CONTRÂN. ROT,S A ATENDER: ROIÂ 01: Tubibãs, Feiiâo !lan5o, BâôaEio, JurcÍna, Laqoa
do Peixê, currã|, Làgoa da Pedra, Bàrbada, Scde. . Períodoi rnanhâ/tarde. 'llpo dc trajcto:
carroçáv.|. Quantidade diária de quilônEtros rodados idà/volta:91,8 kmj RoTA 03: são Josê,
cedro Sàntana, Pedra Branca, cóÍêgo da Quixabà, Jurcmà, Baôàda, sêdê, Período: terdê, Tipo
de trajeto: Càfioçável. Quentidàde daáíià de quilômêtros rodedos idà/voltà: 53,31 km; ROTA 04:
Sãolosé, Engano, Riso dà Noite, Estêvão, Felão Bravo, cãjuearo, Carueirinho, Vala dos Casimto,
Luzilândia, Barbâda, Sede. Período: terdê. Tipo dc tràjêto: CàÍoçável- Quântidàdê diáÍià dê
quilôÍnetÍos Íodàdos idô/voltà: 80,6 km; ROTA 06: Seda, Riachinho, São líanuel, Lagoa Cercada,
Telha, Alto 5ão Luis, Canto da Cruz, Sede. Período: tarde. Tipo dc tíaj.to: Carroçável.
Quantidàde diária d€ quilôÍr.tros rodados idelvot?r g),99 km.

54.107,00 Quilômêtro 17,29 656.028,03

8

LocÂçÃo DE 4 (euarRo) ôNrBUs 48 LUGARES
ÍEl,tPo oE Uso t{AXItlO: 15 ÂÍ{OS
Descíção complementar: Veículos tpo ÔNIBUS com capàcidadê mínimà dê !t8 lugàrês sêntàdos
com combustível, rÍÊnutenção corrêtiva, mànutenção prevenüvà e condutor por conta da
contratada, com os itens de segurança de acordo com Código dê Trânsito Bràsilêiro ê r6oluções
do CONTRÂN. ROTÂS A ATENDER: ROTA 08: Sêdê, Jàguãruônà (Rodoviâ Estàduàl CE 363).
Periodo: Ínanhã^Àrde. -llpo de trajeto: Âsfalto. Quantidadê diá.ia d. quilômetsos rodados
idàlvolta: 82,4 km; ROTA 09: Sed., Russas. Pêríodo: rnanhã,r'tarde. Íipo de traj€tor Asfalto.

Quantidade diária de quilôrnctÍos rodados ida/vottar 70,89 km; ROTA 10i Sêdê, AÍacàü. Pêríodo:
noite. Tlpo de tràietor Asfalto. Ouàntdàdc diárla de quilômetÍos rodãdos idã/volta: 94,82 km

52.103,10 Quilômdro 11,45

7

LocÂçÃo 2 (Dors) ô rBUs 37 LUGÀRES
ÍEMPO DE USO l.lAXIl.lO: 15 A OS

Des.íiçáo complementari VeícLrlos tapo ÔNIBUS rom capâcidadê mínlma de 37 lugar€s sentados
corô combustível, mânutênÉo corrdivà, ÍÍrànúenção prêvêntivà ê condutor por contã dà
aontratada, com os it€ns de s€gurança da acordo com Código deTrâo5ito Brasileiro e rêsoluções
do COI,{TRAN. ROTÁS Â ATENDER: ROTA 07: kê, Clnàl do M!io, Almâs, Pedràs,
assentàmento 320, Riachinho II, Pêdrãs, Sêde. Pêíodo: mânhã/târdê. Ípo de tràjêto: Asfâlto.

Quãntidàde diáíia de quilômetros rodados ide/volt?r 91,08 km; ROTA 11: Scde, Uíloêho do
Nortê. PêrÍodo: noitê. 'llpo de tràjdo: Âsfàlt!. Quantidàde diáíie dê quilômêtÍos rodàdos
ida/volta: 129,41 km.

46.302,90 Quilôm€tro 8,26 382.461,95

LocÂçÃo 2 (Duas) va s 7 LUGÂRES
TEMPo DE uso t4Á)cMo: 1s aÍ{os
D€s(riçào complêmêntàí: Veícúlos tipo VAN com capecidàdê minimâ dê 7 lugârês sêntàdos com
combustível, manutenção corretivã, manutenção preventiva c condutor por conta da contratadâ,
com os it€ns de sêgLrrànçà dê ecordo com código de TÉnsito Bràsilêiro r rêsolúçôes do
COI|ÍRAN. ROTAS A ATENDER: ROTÂ 02: Sede, Areia Branca, Umari, ToíÍÉ Âfonso, Córrego da
Salsa, Patahva, Alto dos Pequenos. Pêríodo: manhã,/brdê. l'ipo de trajcto: CôrroçávêI.

Quàntidãdê diáíie dê quilômêtÍos rodãdos idà/voltà: 112,1 km; ROTA 05: c.nal, cóírêgo dà

Quixâbà, Jurema, Pedra granca. Pcríodo: mãnhã/tardê. Ípo de tÍajeto: Càrrosável, Quântidâde
diária d€ quilômetros rodados ida,tolta; 9,14 km-

25.460,4 Qúilôm€tro 9,4t 239.s82,36

Valor totâl êstimãdo: L474,652,44
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Federal de 1988, combinado com o Art. 11, Inciso VI da Lei n.o 9.394/96 - Lei dê Diretrizes e Bases
Nacional LDB.

3. DETALHAMENTO DAS ROTAS

o

Ord Descriçáo
utilizado

Alunos
t,nidade Idâ e

Volta
Dias

Letivos

Quant.
Km

Ânual
Trajeto

Estado Ítíúnicípio

1

ROTÂ 01
Tubibas, FeÍjão l4ônso, 8àrbàtão,
Jurema, Lagoa do Pêixê, Currá|, L;goâ
dâ Pedíà, 8àrbàdâ, Sede. Peíodo:
manhã/tardê. 'llpo dê kàreto:
CaÍoçável. Quàntidade diána de
quilômetros íodados idalvolt?: 91,8 km.

ôNlsus 46
LUGARES

10 32 KtÍ 91,8 2fi 19.278,00

2

ROTÂ 02
Scde, Areià Branca, Umàri, ToÍÉ Afooso,
Córrego da Sàlsa, Pàtàtivô, Âlto dos
Pêquenos. PêÍodo: manhã^arde. _Tlpo

de tràjeto: Càrroçável. Quantidede diáíie
de quilôÍn€tros rodados idalvoltã: 112,1
km.

VAN 7 LUGARES t12,t 210 23.541,00 cârroçávêl

3

ROTA 03
Sâo José, Cedro Sàntànâ, Pedrã Brencà,
Córrego d. Quixabà, Jurema, Bàrbàdà,
S€de. Período: tardê. llpo de trdeto:
CàíoÉvel. Quantidade diárie dê
quilômdros rodãdos idà/volti: 53,31 kÍn.

ôNIBUS 46
LUGARES

59 0 KI14 s3.31 11.195,10 Cârroçável

ROTA 04
São Josê, Engano, Riso da Noitê.
Estêvão/ Feijão Bràvo, Cajuêiro,
Caiueirinho, Vila dos Càsimiro,
Luzilândià, Bãrbàda, Sede. Peíodo:
tàrde. -Ílpo dc tÍelctor Câríoçiível.

Quantidàde diária dê quilôÍr€tÍos
Íodedos |dalvolta: 80,6 km.

ôNTBUS 46
LUGARES

51 0 KT1 80,6 210 16.926,00 caíoçávêl

5

ROTA 05
Cànal, Córrcgo da Quix.ba, Jurêma,
PedÊ Brancà. Pedodo: mànhã/tàrdê.
TIpo dc haieto: Càrroçável. Quanbdàde
diária de qúilôrnêtros rodados ida/vot!ã:
9,14 km.

VAN 7 LUGARES 2 Klv 9,14 210 7.9r9,40 caíoçávêl

6

ROTA 06
Scde, Ria.hinho, São I\4anuel, [agoa
Cercada, Têlhà, Atto São Luís, Gnto da
Cíuz, Sede. Período: tarde. -Ilpo de
tÍàieto: CãrÍoÉvel. Quanüdade daárià de
quilômetros rodàdos ide/voltà: 50,99 km.

ôNTBUS {6
LUGARES

47 73 Kl"1 50,99 210 10.707,90 CàÍoçável

ROTA 07
Scde, Cúnãl do l4êio, Àmãs, Pedras,
Âssentàmento 320, Riachinho II. Pedrâs,
scde. Periodo: mànhã/4àrdê. 'Iipo de
tràldo: Asfàlto. Quantidade diária de
quilôÍrtros íodàdos ldâlvolta: 91,08 km.

ôNtBUs 37
LUGARES

10 15 Kt4 91,08 210 19.126,80

3

ROTA 08
fue, laguôruànà (Rodovià Estadual CE

363). Período: mãnhã/tarde. Tipo de
tràjeto: Asfalto. Quantidàde diáíà de
quilômetros rodados ida/voltâ: 82,4 km.

ONIBUS 4a
LUGARES

0 Ktvt 42,4 17 _304,OO

ROTA 09
Sede, Russàs. Período: manhã/tarde.
-l_lpo dê traletor Âsfãlto. Quantjdàdê
diáíã dê quilômetros .odôdos ida/volta:
70,89 km.

ôNTBUS 48
TUGARES

30 15 K]Y 270 14.886,90

10

ROTA IO
Sede, Aracatí. Período: noite. ]lpo de
bâJeto: Astàlto. QuÀntidade diária de
qurlômetros rodàdos ida/volta: 94,82 km.

ôNIBUS 4s
LUGARES

45 Kt1 94,42 2to 19.912,20

11

ROTA I1
Sede, UÍÍroêiro do Norta. Pêríodo: noite.
fipo dê tÍàj€to: AsÍelto. Quanüd.de
dlárià de qullômdros rodàdos idà/vohr:
129,41 km.

ôNIBUS 37
LUGARES

0 45 Kt'r 729,41 210 27 -176,to

4. DA CIÁSSTFTCAçÃO DOS SERVrçOS E FORrvtA DE SErEçÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na rnodalidade pregão, em sua forÍrE eletrônica, para
registro de preços.

D Eo l

o
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4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CO ea
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize p€ssoalidade e subordinação direta.

5. DO USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. O uso do Sistema de Registro de Preços se jusüfica em virtude da conveniência na contratação de
serviços parâ atendimento a prograrrns de governo, conforme disposto no Decreto Municipal n.o 859-A/2018, de
10 de fevereiro de 2018.

6. OBRIGAçÕES DA SECRETARIA DE EDUCAçÃO

6.1. Alem das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subGidiariamente, da Lei

8.666/93, são obrigaçõ€s da Secretaria de Educação:

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ€s assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas
contratuais e 6 termos de sua proposta;

6.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, m& e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

6.1.3. Notificar o CONTRAI-ADO por escrito da ocorrência de sr'entuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo pãra a sua correção;

6.1.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condiçõ6 estabelecidas
no Edital e seus anexos;

6.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pelo

CONTRATADO.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRÂTADO, de seus empregados, prepostc ou subordinados.

7. OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

7.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei

8.666/93, são obrlgações do CONTRATADO:

7.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com â

alocação dos empregados necessárie ao pedeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 11sçeqqjri6g, na qualidade e quantidade

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

7.1.2. Reparar, corngir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuÇão ou d6 materiais empregados;

7.1.3. Manter o empregado nos horárioG predeterminados pela Secretaria de Educação;

7.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dc serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.1.5. Apresentar à Secretaria dê Educação, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a o<ecução do serviço;

7.1.6. Responsabilizarse por todas as obrigaçõ€s trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cujâ inadimplência não transfere r6ponsabilidade à Secretaria de
Educação;

7.1.7. Atender as solicitações da Secretaria de Educação quanto à substituição dos empregados alocãdos, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato. nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à e><ecução do serviço, conforme descrito nêste Termo de Referência;

7.1.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas inteÍnas da Administração;
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